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Decisão n.: 267/2022

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da Consulta por preencher os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 1°,
XV, da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000 e 104, §2º, do Regimento Interno deste Tribunal de
Contas.

2.  Reformar  os  itens  3 e 4 do  Prejulgado n.  1900,  de  modo que passem a contar  com a
seguinte redação:

[...]
3. É de competência da Câmara Municipal,  segundo a avaliação de seus
membros,  com  base  no  volume  e  complexidade  das  atividades
administrativas, definir se é suficiente atribuir a um servidor, nomeado para
o  cargo  de  provimento  efetivo  específico  de  controlador  interno,  a
execução das tarefas do controle interno ou se é necessária a estruturação
de unidade para melhor desempenho das atribuições. 

4. Nas  Câmaras  Municipais  com  reduzida  atividade  administrativa,  após
instituição  do  serviço  de  controle  interno,  a  execução  das  atribuições
deverá  ser  conferida  a  servidor  nomeado  para  o  cargo  de  provimento
efetivo específico de controlador interno; ou servidor de carreira ocupante
de  cargo  diverso  do  quadro  de  pessoal  próprio,  com  a  instituição  de
gratificação pecuniária específica, observado o princípio da segregação de
funções.
[...]

3. Encaminhar ao Consulente,  por  meio eletrônico,  com fundamento no art.  105,  §1º,  do
Regimento Interno e na Resolução n. TC-126/2016, os Prejulgados ns. 0077, 0478, 0988, 1136, 1333,
1587, 1900, 1919, 2068 e 2240, também disponíveis no seguinte endereço: https://www.tcesc.tc.br/
content/prejulgados-e-lista-geral.

4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como
do Relatório DAP/CAPE I/Div.1 n. 6020/2021, ao Consulente.

Ata n.: 9/2022
Data da Sessão: 23/03/2022 - Ordinária - Virtual
Especificação do quórum:  Adircélio  de Moraes Ferreira  Júnior,  Herneus João De Nadal,  José Nei
Alberton  Ascari,  Wilson  Rogério  Wan-Dall,  Luiz  Roberto  Herbst,  Cesar  Filomeno  Fontes  e  Luiz
Eduardo Cherem
Representante do Ministério Público de Contas/SC: Cibelly Farias
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Conselheiros-Substitutos presentes:  Gerson dos Santos Sicca, Cleber Muniz Gavi e Sabrina Nunes
Iocken

ADIRCÉLIO DE MORAES FERREIRA JÚNIOR
Presidente

GERSON DOS SANTOS SICCA
Relator

Fui presente: CIBELLY FARIAS
Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas/SC
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